
 
 

 

 

 
 
 

Historial do massacre da Praça de Tiananmen: 
 
 
 

Nos primeiros meses de 1989 os estudantes universitários de Pequim 
começaram a mostrar a sua insatisfação perante a corrupção dos responsáveis 
chineses, exigindo reformas políticas e económicas. As suas revindicações 
suscitaram um apoio público crescente e a pouco e pouco começaram a ter lugar 
manifestações por toda a China. Depressa o movimento alastrou a todo o País. 
As autoridades não conseguiram deter este movimento e as tensões foram 
aumentando, principalmente em Pequim, até que em 20 de Maio foi imposta a 
lei marcial. 
 
Na noite de 3 de Junho tropas fortemente armadas e centenas de tanques de 
guerra puseram-se em movimento em Pequim, para “limpar” os manifestantes 
pró-democracia. Muitos civis desarmados, incluindo crianças e idosos, foram 
mortos por disparos das tropas. Alguns eram meros curiosos que se encontravam 
nas ruas de acesso à Praça de Tiananmen, onde se concentravam os 
manifestantes. No dia 4 de Junho as tropas acabaram por controlar Pequim. 
 
Num relatório oficial divulgado no fim de Junho de 1989, as autoridades 
chinesas reconheciam que mais de 3.000 civis tinham sido feridos e que mais 
de 200, incluindo 36 estudantes, tinham morrido. Embora os números exactos 
sejam desconhecidos, há inúmeros indícios de que os dados oficiais são 
demasiado baixos. 
 
Imediatamente após a repressão militar começou uma caça a todos aqueles que 
pudessem ter estado envolvidos nas manifestações. Muitos civis foram detidos, 
torturados e enviados para prisões após julgamentos injustos, sob a acusação de 
delitos “contra-revolucionários”. As famílias foram perseguidas ocultando que 
familiares seus tinham sido mortos ou estavam presos na sequência das 
manifestações pró-democracia. Embora já sejam toleradas as expressões de luto 
por parte das Mães de Tiananmen, dezenas de pessoas continuam detidas desde 
essa ocasião e muitos estão exilados. Todos os anos várias pessoas são detidas 
ou enviadas para Campos de Reeducação pelo Trabalho (detenção 
administrativa, sem julgamento) por tentarem assinalar publicamente o 
acontecimento.  
 
 


